
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1102568 - SP (2026/0218089-9)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ISRAEL DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  UTILIZAÇÃO  COMO
SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.
IMPOSSIBILIDADE.  AGRAVO  REGIMENTAL
IMPROVIDO.
1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no
julgamento  do  HC  n.  535.063/SP,  firmou  o
entendimento  de  que  não  cabe habeas  corpus
substitutivo  de  recurso  próprio,  impondo-se  o  não
conhecimento da impetração, salvo quando constatada
alguma teratologia  no ato  judicial  impugnado (relator
Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de 25/8/2020).
2. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a
concessão  da  ordem  de  ofício,  pois  a  decisão
consignou  que  o  tipo  do  art.  33, caput,  da  Lei  n.
11.343/2006 é  misto  alternativo  e  de  atividade,
consumando-se  com  a  prática  de  qualquer  verbo
nuclear,  prescindindo  da  entrega  ao  destinatário;  a
aquisição e o transporte por terceiro, em execução de
ajuste prévio com o interno, operam a consumação.
3.  No âmbito disciplinar,  a tentativa é punível  com a
mesma sanção da falta  consumada (parágrafo  único
do  art.  49 da  LEP),  sendo  irrelevante  que  o
entorpecente  não  tenha  chegado  às  mãos  do
destinatário.
4.  Não  há  violação  do  princípio  da  intranscendência
quando existem elementos concretos que evidenciam
a  participação  do  interno  na  conduta  realizada  por
terceiro, legitimando a responsabilização disciplinar.
5. O habeas corpus não comporta revolvimento fático-
probatório  para  infirmar  a  conclusão  das  instâncias
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ordinárias quanto à materialidade e à autoria da falta
grave, ausente ilegalidade manifesta.
6.  A  perda  de  até  1/3  dos  dias  remidos
foi adequadamente motivada.
7. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 02 de setembro de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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ordinárias quanto à materialidade e à autoria da falta
grave, ausente ilegalidade manifesta.
6.  A  perda  de  até  1/3  dos  dias  remidos
foi adequadamente motivada.
7. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pela DEFENSORIA PÚBLICA

DO  ESTADO  DE  SÃO  PAULO  contra  a  decisão  de  fls.  165-174,  que  não

conheceu do habeas corpus,  por  inadmissibilidade do uso do habeas corpus

como sucedâneo de recurso próprio.

Nas  razões  deste  recurso,  a  defesa  alega  que  há  constrangimento

ilegal  evidente  e  que é  possível  a  concessão da ordem de ofício  no  próprio

habeas corpus.

Argumenta que a falta disciplinar é atípica por se tratar de conduta de

terceiro, sem prova de posse ou participação do paciente, e sem nexo causal,

apontando o princípio da intranscendência penal.

Defende  que  não  há  subsunção  ao  art.  50, VI,  da  LEP  e  que  a

responsabilização  disciplinar,  na  hipótese,  implicaria  analogia  em prejuízo  do

sentenciado, o que seria vedado, requerendo o cancelamento da anotação e de

seus efeitos ou, subsidiariamente, a desclassificação para falta média ou leve.

Expõe que a perda de dias remidos deve observar limite máximo de

1/3, com fundamentação concreta baseada nos vetores do art. 57 da LEP e no

art. 93, IX, da Constituição, sustentando que, se mantida a falta, o patamar deve

ser o mínimo legal, de 1 dia.

Requer,  ao  final,  o  acolhimento  do  agravo,  pretendendo  obter  a

concessão da ordem, com o afastamento da falta grave ou sua desclassificação,

e, subsidiariamente, a fixação da perda de dias remidos no patamar mínimo.

É o relatório.

VOTO

Conforme consignado na decisão agravada, o presente habeas corpus

foi impetrado em substituição a recurso próprio, providência que não vem sendo

admitida por esta Corte Superior.
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A esse respeito, a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no

julgamento  do  HC  n.  535.063/SP,  firmou  o  entendimento  de  que  não  cabe

habeas corpus substitutivo de recurso próprio, impondo-se o não conhecimento

da  impetração,  salvo  quando  constatada  alguma  teratologia  no  ato  judicial

impugnado (relator Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de 25/8/2020).

Não há, ademais, teratologia ou manifesta ilegalidade para justificar a

concessão da ordem de ofício.

Consoante  se  extrai  dos  autos,  a  autoria  da  tentativa  de

introdução  de  entorpecentes  na  unidade  prisional,  ainda  que  não  praticada

diretamente pelo paciente, foi determinada por elementos concretos dos autos

que evidenciaram a participação do reeducando no feito. 

No caso dos autos, os entorpecentes foram apreendidos em posse de

pessoa com vínculo formal estabelecido que na ocasião se destinava a realizar

visita ao próprio preso.

Nesse contexto, ao encontro do que foi decidido na origem, esta Corte

Superior de Justiça firmou que, "[à] luz do art. 29 do Código Penal, o preso que

concorre,  de qualquer modo, para o crime de tráfico de drogas praticado por

intermédio de visitante é coautor ou partícipe na medida de sua culpabilidade,

não havendo como afastar sua responsabilidade pelo transporte da substância

entorpecente  até  o  estabelecimento  prisional  quando  demonstrado  o  vínculo

funcional  entre  destinatário  e  intermediário"  (HC  n.  1.037.481/SP,  relatora

Ministra Maria Marluce Caldas, Quinta Turma, julgado em  17/6/2026, DJEN de

22/6/2026).

Em sentido semelhante: 

HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO  PENAL.  FALTA  GRAVE.
TENTATIVA  DE  INTRODUÇÃO  DE  DROGA  EM
ESTABELECIMENTO PRISIONAL POR VISITANTE VINCULADA
AO  APENADO.  PARTICIPAÇÃO  E  COAUTORIA.  TIPICIDADE
DA  CONDUTA  DE  AJUSTE,  DETERMINAÇÃO,  INSTIGAÇÃO
OU AUXÍLIO, PARA QUE TERCEIRO ADQUIRA, TRANSPORTE
OU TRAGA CONSIGO DROGA.  CONSUMAÇÃO E NÃO ATO
PREPARATÓRIO.  JULGAMENTO  COM  PERSPECTIVA  DE
GÊNERO.  USO  DE  MULHERES  EM  SITUAÇÃO  DE
VULNERABILIDADE  COMO  VEÍCULO  PARA  O  TRÁFICO  DE
DROGAS EM PRESÍDIOS. PROPOSTA DE MODIFICAÇÃO DO
ENTENDIMENTO ATUAL. DENEGAÇÃO DA ORDEM.
1. Cuidam os autos de situação em que visitante cadastrada para
visita  em  estabelecimento  prisional,  por  ser  companheira  do
apenado, foi flagrada com porção de 150 g de maconha, ao ser
submetida  a  revista  quando  do  ingresso  no  presídio.  Em
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procedimento administrativo disciplinar, o apenado declarou ser
usuário e haver solicitado que a companheira levasse a droga,
inclusive  com  ameaça  de  retirá-la  do  rol  de  visitas  caso
recusasse. E as instâncias ordinárias reconheceram, com base
em  elementos  objetivos  (confissão,  vínculo  afetivo  exclusivo,
contexto da visita e forma de coação para o transporte da droga),
o liame subjetivo entre o apenado e a visitante,  legitimando o
reconhecimento da falta grave nos termos dos arts. 39, I e II, 49,
parágrafo único, 50, VI, e 52 da LEP.
2. À luz do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 e do art. 29 do Código
Penal,  a  conduta  de  quem  concorre,  por  ajuste,
determinação,  instigação  ou  auxílio,  para  que  terceiro
adquira, transporte ou traga consigo droga é típica, e não se
confunde  com ato  preparatório  impunível,  uma  vez  que  a
consumação do delito de tráfico se dá com a realização de
qualquer dos verbos nucleares, de modo que prescinde da
efetiva entrega do entorpecente ao destinatário.
3.  No  âmbito  disciplinar,  a  tentativa  é  punível  com  a  mesma
sanção da falta consumada (art. 49, parágrafo único, da LEP), e
é irrelevante que o entorpecente não haja chegado às mãos do
apenado:
basta  o  início  de  execução  do  ingresso  da  droga  no
estabelecimento prisional, por sua solicitação.
4. Não há violação ao princípio da intranscendência da pena
quando o apenado é responsabilizado disciplinarmente por
fato  praticado  por  terceiro,  desde  que  existam  elementos
concretos a evidenciar sua participação na conduta, o que
ocorre quando ele encomenda a droga, indica o destinatário,
determina, chantageia ou pressiona a visitante a introduzi-la
no presídio.
5. A tese defensiva de que haveria mero ato preparatório é
incompatível  com  a  dogmática  penal,  pois,  uma  vez
adquirida e transportada a droga pela visitante, o crime de
tráfico  está  consumado,  e  o  apenado  é  responsável,  na
medida de sua culpabilidade, pela participação intelectual na
prática delitiva, com incidência da regra geral do concurso
de pessoas.
6. A apreciação da insuficiência das provas para reconhecimento
da  falta  grave  demandaria  reexame  aprofundado  do  conjunto
fático-probatório, providência incompatível com a via estreita
do habeas  corpus,  ausentes  flagrante  ilegalidade,  erro  de
valoração da prova ou violação de regras probatórias.
7.  A  interpretação  que  absolve  sistematicamente  o  apenado
beneficiário da droga, e pune apenas a mulher que introduz os
entorpecentes  no  presídio,  reproduz  seletividade  punitiva  e
desigualdade  de  gênero,  o  que  contraria  o  Protocolo  para
Julgamento com Perspectiva de Gênero do CNJ e o princípio da
igualdade substantiva, razão pela qual se impõe responsabilizar
também quem induz, ordena ou se beneficia da conduta.
8.  Notória  a  presença  de  um  comportamento  de  dominação
masculina,  derivado  do  patriarcado  que  sempre  regeu  as
relações  entre  homens  e  mulheres  no  Brasil.  E  isso  tem
inquestionável  visibilidade  no  fenômeno  da  criminalidade
organizada.  Deveras,  é  frequente,  em  processos  julgados
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diariamente,  a  situação  de  mulheres  que,  vulnerabilizadas  em
uma relação afetiva, são usadas como ferramentas auxiliares da
dinâmica  criminosa  de  organizações  criminosas.  Muitas  são
usadas  como  contadoras;  outras  emprestam  suas  contas
bancárias para o trânsito de moeda produto de crimes;  outras
têm seus nomes utilizados para lavrar escrituras ideologicamente
falsas  ou  registrar  sociedades,  escondendo  o  verdadeiro
proprietário do imóvel ou o sócio da empresa de fachada usada
para a lavagem de capital ilícito.
9.  Com  o  tráfico  de  drogas  se  dá  o  mesmo  fenômeno.
Eventualmente a mulher que se arrisca a perder a liberdade e a
ser  processada  por  crime  de  tráfico  para  levar  uma  quantia
pequena de drogas para o marido ou companheiro (ou filho) pode
até  estar  apenas  satisfazendo  uma  necessidade  individual  do
beneficiário  do  entorpecente.  Todavia,  pode  também  estar  a
serviço do crime organizado, de facções criminosas que operam
dentro  dos presídios  e  que exigem que os faccionados façam
entrar  drogas  no  estabelecimento  prisional  valendo-se  das
mulheres com quem mantém algum vínculo afetivo. E em ambas
as situações haverá um crime do qual participam, ao menos, a
pessoa  que  encomendou  a  droga  (o  homem  recolhido  ao
cárcere) e a pessoa que adquire e transporta a droga ao presídio
(a mulher relacionada ao interno), ainda que não logre efetivar a
entrega da mercadoria ilícita.
10.  Compartilha-se  do  entendimento  de  que  "muitas  mulheres
acreditam que agem movidas por uma causa nobre, pelo amor,
sem, contudo, perceberem que realmente figuram como causas
os sentimento de ciúme e de medo,  por  exemplo.  Verificamos
que os sentimentos oriundos de chantagem e da ameaça podem
ser  apontados  como  causados  de  delito  de  tráfico  ilícito  de
drogas  na  modalidade  ora  estudada.  Assim,  mães,  irmãs,
esposas,  temerosas  de  que  seus  parentes  sejam  punidos  ou
mortos,  se  arriscam  levando  drogas  para  salvá-los,  quer  de
dívidas,  quer  da  crise  de  abstinência.  Há  casos  em  que  tais
mulheres  sofrem  ameaças  de  morte  pelos  próprios  parentes
presos,  os  quais  as  ameaçam  afirmando  que,  caso  não
trafiquem,  serão  mortas  quando  eles  saírem  da  prisão  (Jôsie
Jalles  Diógenes,  em  "Tráfico  ilícito  de  drogas  praticado  por
mulheres  no  momento  do  ingresso  em  estabelecimentos
prisionais".  Ministério  da  Justiça,  Brasília-DF,  2007,  fls.  55-56,
grifei).
11. Pesquisa conduzida pela Defensoria do Estado do Tocantins
revela que "a população carcerária  feminina cresceu 698% no
Brasil  em  16  anos,  segundo  dados  do  Departamento
Penitenciário Nacional (Depen), órgão do Ministério da Justiça.
Do total de mulheres presas, 60% estão encarceradas por crimes
relacionados  ao  tráfico,  principalmente  no  que  tange  ao
transporte  e  guarda  de  drogas.  Deste  total,  77%  das  presas
afirmam  que  entraram  no  mundo  do  crime  por  influência  ou
indução do marido, namorado ou companheiro (Disponível em:
https://www.defensoria.to.  def.  br/noticia/trafico-de-drogas-por-
influencia-dos-companheiros-esta-ligado-ao-encarceramento-
feminino?utm_source=chatgpt.com).
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12. É fundamental  que esses casos de utilização de mulheres
como  veículos  de  transporte  de  drogas  para  o  interior  de
presídios sejam julgados em contexto de gênero, a fim de mitigar
o  juízo  absoluto  de  culpabilidade  que  recai  sobre  a  mulher
visitante, especialmente na presença de elementos indiscutíveis
de prova do vínculo entre ela e o apenado por ela a ser visitado,
e  afastar  a  evidente  seletividade  punitiva,  de  sorte  a  também
punir quem deu causa àquela conduta delitiva.
13. Não se adere, com este voto, a uma política de crescente
encarceramento  de  pessoas  relacionadas  à  mercancia  de
drogas, pois seu autor acredita na possibilidade, salvo em casos
mais  extremos,  de  outras  intervenções  sancionadoras  mais
eficazes e menos dolorosas do que o cárcere. O voto decorre,
sim,  da  crença  de  que  a  ausência  de  punição  -  moderada  e
proporcional,  que  seja  -  a  quem  incentiva  e  induz  a
criminalização de mulheres, sob o amparo de uma equivocada
interpretação da lei federal, tem servido, na prática, para lançar
no sistema penitenciário uma quantidade imensa de mulheres - a
maioria, responsável pela criação de crianças de tenra idade -
vulneráveis e indefesas perante o agir de seus entes queridos.
14. Ordem denegada.
(HC n. 1.015.412/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta
Turma, julgado em 19/5/2026, DJEN de 24/6/2026, grifei.)

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS.  TRÁFICO DE
DROGAS EM ESTABELECIMENTO PRISIONAL. INTERNO QUE
ENCOMENDA,  ARTICULA  E  COORDENA  A  ENTREGA  DE
ENTORPECENTE  POR  TERCEIRO.  SUBSTÂNCIA
EFETIVAMENTE  ADQUIRIDA  E  TRANSPORTADA,
INTERCEPTADA  NA  REVISTA.  TIPICIDADE.  AUTORIA
INTELECTUAL. COAUTORIA. ART. 29 DO CÓDIGO PENAL C/C
ART.  33, CAPUT,  E  ART.  40, III,  DA  LEI  N.  11.343/2006.
AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1.  Agravo regimental  contra decisão monocrática que indeferiu
liminarmente habeas corpus impetrado em substituição a recurso
ordinário,  mantida  a  condenação  do  paciente  pela  prática  do
crime  previsto  no  art.  33, caput,  c/c  art.  40, III,  da  Lei  n.
11.343/2006,  à  pena  de  6  anos  e  6  meses  de  reclusão,  em
regime inicial semiaberto, por haver, em cumprimento de pena,
encomendado  entorpecente  a  fornecedor  identificado  pelo
apelido,  articulado  a  operação  por  intermédio  de  pessoa
apresentada como seu primo, e ajustado o transporte por corréu
mediante promessa de contraprestação, sendo a substância (109
g de  Cannabis  sativa)  adquirida  pelo  terceiro,  dissimulada em
barra de sabão e interceptada na revista de acesso ao presídio.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a conduta do
interno que solicita, articula e coordena a entrega de droga no
interior do estabelecimento prisional, com aquisição e transporte
efetivos  por  terceiro,  interceptados  antes  da  entrega  ao
destinatário  final,  configura  coautoria  no  crime de  tráfico,  com
aplicação  do  art.  29 do  Código  Penal  e  do  art.  33 da  Lei  n.
11.343/2006, ou mero ato preparatório atípico.
III. Razões de decidir
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3. O crime do art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006 é tipo misto
alternativo,  plurinuclear,  integrado por  dezoito condutas,  e
crime  de  atividade  na  modalidade  formal,  consumando-se
com  a  prática  do  verbo  nuclear,  independentemente  da
produção de resultado naturalístico, este constituindo mero
exaurimento.
4.  Realizado  por  terceiro  o  verbo  nuclear  adquirir,  em
execução de ajuste anterior com o interno solicitante, e na
sequência  transportar  e  trazer  consigo,  a  consumação do
tipo  se  opera  no  momento  da  aquisição.  A  interceptação
posterior, na revista de acesso ao presídio, incide sobre o
exaurimento, não sobre a consumação já operada.
5. Demonstrada a solicitação e o início de execução do tipo
pelo  autor  material,  a  tipicidade da conduta  do solicitante
interno  se  afirma  em  duas  hipóteses  dogmáticas:  como
participação stricto sensu, quando o solicitante se limita à
solicitação  concretizada  pelo  executor  material,  e  como
coautoria por divisão de tarefas, quando o solicitante articula
a  aquisição  da  droga,  com  identificação  do  fornecedor,
ajuste  do  executor  material  e  coordenação  efetiva.  Em
qualquer  das  duas  configurações,  não  se  cogita  de
atipicidade  da  conduta  do  solicitante.  O  caso  dos  autos
encaixa-se na segunda hipótese.
6.  Incidente  a  causa  de  aumento  do  art.  40, III,  da  Lei  n.
11.343/2006,  em  razão  da  destinação  da  substância  a
estabelecimento prisional.
7. A tese da atipicidade não se sustenta, porque o iter criminis
avançou da preparação à execução com a prática efetiva,  por
concorrente,  dos  verbos  nucleares  do  tipo,  em  plano  comum
confessado pelo paciente.
IV. Dispositivo
8. Agravo regimental conhecido e desprovido.
(AgRg  no  HC  n.  1.040.318/PE,  relator  Ministro  Carlos  Pires
Brandão,  Sexta  Turma,  julgado  em  19/5/2026, DJEN  de
26/5/2026, grifei.)

Não  obstante,  na  linha  dos  precedentes  mencionados,  deve  ser

ressaltado que, para infirmar a conclusão alcançada pelo Tribunal de origem e,

assim, concluir  pela atipicidade da conduta, tal  como pela absolvição da falta

grave  reconhecida,  seria  imprescindível  o  revolvimento  fático-probatório  dos

autos,  procedimento que não se coaduna com a estreita  via  de cognição do

habeas corpus.

Por  fim,  quanto  ao  pedido  subsidiário  para  que  "a  perda  dos  dias

remidos se dê no mínimo legal de 1 (um) dia" (fl. 190), verifica-se que o acórdão

recorrido  fundamenta  a  fração  de  1/3  dos  dias  especialmente  por  levar  em

consideração a "gravidade dos fatos noticiados pelo estabelecimento prisional" e

a necessidade de se "desestimular a reiteração de condutas infracionais" (fl. 24). 

Em sentido semelhante esta Corte Superior de Justiça já decidiu: 
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AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO
PENAL.  FALTA  GRAVE.  ABSOLVIÇÃO.  REVOLVIMENTO
FÁTICO  PROBATÓRIO.  IMPOSSIBILIDADE. PERDA  DE  1/3
DOS  DIAS  REMIDOS.  FUNDAMENTAÇÃO  ADEQUADA.
GRAVIDADE  CONCRETA  DA  CONDUTA. NO  MAIS,  NÃO
ENFRENTAMENTO  DOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
I  -  Nos termos da jurisprudência  consolidada nesta  eg.  Corte,
cumpre ao agravante impugnar especificamente os fundamentos
estabelecidos na decisão agravada.
II  -  No  caso  concreto,  como  já  decidido  anteriormente,  o  ora
agravante  foi  declarado  incurso  em  infração  disciplinar  de
natureza  grave  (art.  52  da  Lei  nº  7.210/84)  mediante  regular
processo administrativo disciplinar (PAD)
III  -  Após  ampla  análise  fática  e  probatória,  decidiu-se  pela
materialidade  e  autoria  dos  fatos  narrados,  devidamente
individualizados.
IV  -  No  caso  concreto,  houve,  dentre  outras  provas,  os
depoimentos  prestados  pelos  agentes  penitenciários  que
realizaram  o  flagrante,  tendo  em  vista  que  a  genitora  do
agravante,  devidamente  registrada no rol  de  visitantes,  agindo
em  típico  concurso  de  agentes,  remeteu,  ao  estabelecimento
penitenciário, em nome do apenado, drogas.
V - A jurisprudência desta eg. Corte Superior é firme no sentido
de  que  "desconstituir  o  entendimento  firmado  pelas  instâncias
originárias para afastar a falta grave imputada ao paciente, não
se  verificando  ilegalidade  manifesta,  demandaria  amplo
revolvimento  da  matéria  fático-probatória,  procedimento
incompatível  com  a  via  estreita  do  habeas  corpus"  (HC  n.
492.374/SP, Quinta Turma, de minha relatoria, DJe de 28/3/2019,
grifei).
VI - No que concerne à perda dos dias remidos, tanto o d. Juízo
das Execuções Penais como o eg. Tribunal a quo ampararam
a perda em patamar máximo (1/3) na gravidade concreta da
conduta,  nas  circunstâncias  fáticas  e  na  necessidade  de
repressão  e  prevenção  da  atitude  subversiva  à  ordem do
ambiente  carcerário,  em  conformidade  com  o  art.  57 e
art. 127, ambos da Lei n. 7.210/84.
VII - Assente nesta eg. Corte que a "perda de até 1/3 dos dias
remidos, em razão da falta grave, exige fundamentação concreta,
consoante  determina  a  própria  legislação  de  regência,  que
estabelece a observância das diretrizes elencadas no art. 57 da
LEP [...]" (AgRg no HC n. 352.132/SP, Quinta Turma, Rel. Min.
Ribeiro Dantas, DJe de 22/6/2017).
VIII - No mais, a d. Defesa se limitou a reprisar os argumentos do
habeas  corpus,  o  que  atrai  a  Súmula  n.  182  desta  eg.  Corte
Superior  de  Justiça,  segundo  a  qual  é  inviável  o  agravo
regimental que não impugna especificamente os fundamentos da
decisão agravada.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 655.027/SP, relator Ministro Felix Fischer, Quinta
Turma, julgado em 18/5/2021, DJe de 31/5/2021, grifei.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO
PENAL.  FALTA  GRAVE.  PORTAR  DROGAS  ILÍCITAS.
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FUNDAMENTO  VÁLIDO  PARA  A  DECRETAÇÃO  DA  PERDA
DOS DIAS REMIDOS. 
1. Válido o reconhecimento da falta disciplinar grave, porque se
comprovou,  por  meio  dos  depoimentos  dos  agentes
penitenciários e, outrossim, da confissão do próprio paciente, que
foi  ele quem solicitou a entrega da droga por intermédio de
sua esposa.
2. A  perda  do  tempo  remido  encontra-se  devidamente
fundamentada  na  natureza  e  circunstância  da  infração
cometida por expressa previsão legal - art. 52, c.c. o art. 49,
parágrafo  único,  da  LEP  -,  reconhecendo-se  adequada  a
fração de 1/3 em consonância com o art. 1273 c.c. o art. 574
da  mesma  legislação  Ante  o  exposto,  denego  o  habeas
corpus.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 617.217/SP, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta
Turma, julgado em 23/2/2021, DJe de 26/2/2021, grifei.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.102.568 / SP

Número Registro: 2026/0218089-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00000036620268260996 00076466420258260041 36620268260996 76466420258260041 

Sessão Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : ISRAEL DE OLIVEIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - FALTA GRAVE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ISRAEL DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 27/08/2026 a
02/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 02 de setembro de 2026
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